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paro de ativistas), um centro 
de referência para o acolhi-
mento, a orientação e o en-
caminhamento de mulheres 
vítimas de violência e um 
centro de acolhimento psi-
cossocial e clínico-artístico 
em que serão experimenta-
das formas múltiplas de lidar 
com as questões da violên-
cia de gênero e putafobia. 

O Museu do Sexo das  
Putas propõe a possibilida-
de de reflexão sobre luta, 
cultura, corpo, sexualidade, 
estigma, escuta e relação. 
As prostitutas querem se 
fazer ouvir. 

Referências
Museu do Sexo das Putas: http://museu-
dasputas.wixsite.com/museu
Aprosmig: https://web.facebook.com/
aprosmig?_rdc=1&_rdr

José Eduardo Ferreira Santos 
Acervo da Laje, BA

Essa arte invisível…

Roda de conversa | Museus para a Diversidade com Cida Vieira 
(Museu do Sexo e das Putas/MG), José Eduardo Ferreira Santos 
(Acervo da Laje/BA), Maria da Penha (Museu das Remoções/RJ) e 
mediação de Pâmela Carvalho (Centro de Artes da Maré/RJ)
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conceito de invisibilidade: 
“Milhares de artistas no Bra-
sil não têm biografia, mas 
fazem obras maravilhosas, 
que estão nas residências e 
nos acervos de milhares de 
pessoas no Brasil e no mun-
do. Só que essas pessoas 
produzem e são sugadas a 
vida toda e ninguém nunca 
viu, ou fotografou ou entre-
vistou essas pessoas”.

Nesse ponto, o estudo da 
violência se encontra com 
o da beleza, pois, também 
nas palavras de Zé Eduardo, 
“nesses espaços de violên-
cia sempre houve, historica-
mente, uma ausência desse 
capital simbólico que é a 
arte, que é a memória, que 
é a cultura”. 

“[A periferia é] privada da 
arte e da cultura, porque 
historicamente as cida-
des brasileiras elencaram 
o Centro como o espaço 
do acontecimento da arte 

José Eduardo Ferreira 
Santos estudou profunda-
mente a violência contra 
jovens de periferia. Em seu 
doutorado, mergulhou fundo 
em homicídios, a violência 
na periferia e suas repercus-
sões. Quando voltou à tona, 
ouviu de seu mestre: “Agora 
vai estudar a beleza”. 

E Zé Eduardo saiu procuran-
do por ela. O primeiro en-
contro se deu pela fotogra-
fia, quando ele e o fotógrafo 
italiano Marco Illuminati 
percorreram o subúrbio de 
Salvador fotografando para 
o projeto Cadê a Bonita? — 
uma série com 60 mulheres 
que foram fotografadas par-
tindo sempre do olhar delas 
sobre si mesmas. Ao longo 
desse percurso, dois outros 
objetos “de beleza” foram 
descobertos: as ruínas his-
tóricas e a produção de 
artistas anônimos, que Zé 
Eduardo chamou de “arte 
invisível”. Ele explica esse 

de Vilma, sua companheira e 
primeira mulher negra a fun-
dar um museu em Salvador, 
começou a ser visitado pelas 
pessoas, e nascia o Acervo da 
Laje. A existência desse lugar 
promoveu uma pequena revo-
lução no subúrbio de Salva-
dor, e pessoas que talvez ja-
mais entrassem em um museu 
em suas vidas começaram a 
ter acesso a obras originais, a 
ter contato rotineiro com ar-
tes visuais e com os artistas. 

“Salvador, que todo mundo 
diz que é uma cidade di-
versa, plural, tem todos os 
espaços culturais relacio-
nados às artes visuais entre 
a Barra e o Pelourinho. O 
resto de Salvador não tem 
nada. E aí os meninos que 
eu estudei nascem, morrem 
antes dos 20 anos e nunca 
tiveram acesso a uma obra 
original”, diz Zé Eduardo.

Mas então, Zé, basta a pre-
sença da arte e do museu 

e da cultura, e dos corpos 
brancos que vão estar nes-
ses espaços, e relegou às 
periferias os corpos negros 
e a ausência daquilo que é 
considerado o excedente 
do humano, que é a arte. A 
esses lugares foi relegado o 
nada, o vazio das histórias, 
o vazio das epistemes, o va-
zio da criação.”

Mas existe arte na periferia 
— essa “arte invisível” —, e 
começa assim um movimen-
to de mapeamento de deze-
nas de artistas, produtores 
dessa arte que alimentava o 
Mercado Modelo e se espa-
lhava pelas casas, sem que 
seus autores obtivessem 
reconhecimento. A coinci-
dência da morte, por causas 
diversas, de cinco desses 
artistas no mesmo ano, em 
2010, precipitou o processo 
de aquisição de obras.

Esse material, acumulado na 
laje da casa de Zé Eduardo e 
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museal dentro da periferia, 
“sem medo de quebrar”.

“A gente tem obra que vale 
milhão e tem uma obra que 
vale 10 reais, e está tudo 
junto. E não interessa, por-
que o que interessa pra 
gente é o primeiro contato 
e que as pessoas façam ex-
periência disso.”

A instituição conta com 
uma equipe de produção, 
com Vilma cuidando da 
parte educativa, Leandro 
da parte de exposição e 
o próprio Zé Eduardo dos 
bate-papos e da curado-
ria. Bate-papo na Laje são 
ações sistemáticas no Acer-
vo da Laje, onde narrativas 
que sempre foram invisibili-
zadas são reunidas. 
 
O Corpo Manifesto e Narrati-
vas Negras — A Visibilidade 
da Mulher Negra nas Artes e 
na Cultura Baiana foram al-
gumas dessas edições.

para salvar vidas? “Não é 
que ele salva, museu não 
salva ninguém, mas ele tem 
uma função muito importan-
te na trajetória de desenvol-
vimento daquela pessoa que 
nunca teve acesso. É blasé 
dizer que museu não salva, 
mas ele, como equipamen-
to cultural, tem uma função 
social de representatividade 
daquelas histórias invisíveis 
que nunca foram contadas.”

O Acervo da Laje hoje ocu-
pa duas casas, com uma 
mostra permanente e reser-
vas técnicas que incluem, 
por exemplo, fotografias da 
Oi Kabum!, obras de Reinal-
do Eckenberger, Prentice 
Carvalho e bibliotecas de 
história do futebol. Como 
em todo museu “tradicio-
nal”, as obras são salva-
guardadas e registradas, 
mas o principal foco da for-
mação do Acervo da Laje é 
a interação e a promoção 
da experiência do espaço 

que é amigo do artista, que 
faz isso, que faz aquilo… 
Fica só naquele bloquinho: 
eu ganho o edital, você faz 
a curadoria. A gente está 
quebrando isso”. 

Com participações na Bie-
nal de São Paulo e na da 
Bahia, e premiado em edi-
tais públicos, o Acervo da 
Laje alcançou legitimidade 
institucional, mas a luta 
contra a «cidade partida» 
ainda é diária: “Já passou 
na televisão dezenas de 
vezes; se você botar no 
Facebook, na internet, no 
YouTube, tem um bocado 
de vídeos do Acervo, tem 
reportagem, tem tudo, mas 
as pessoas não acreditam. 
E aí é um trabalho pedagó-
gico, porque é uma epis-
teme europeizada branca 
que diz pra gente: ‘Vocês 
não conseguem!’, ‘vocês 
não podem!’, ‘vocês não 
acessam!’. Mas a gente está 
conseguindo”.

A presença de Vilma à fren-
te das ações e da adminis-
tração do Acervo da Laje 
é, por si só, um agente pe-
dagógico para a mudança 
de padrões de afirmação 
e representatividade. Visi-
velmente emocionado, Zé 
Eduardo refere-se às inú-
meras situações em que 
repórteres, estudiosos e 
visitantes se surpreendem 
ao ser encaminhados para 
falar com ela sobre os as-
suntos do Acervo da Laje, 
“porque na episteme bran-
ca, na episteme capitalista, 
na episteme de quem tem 
dinheiro, esse cabelo não 
pode fundar um museu!”.

Depois da conquista de seu 
segundo edital — agora pela 
Secretaria de Cultura do Es-
tado da Bahia —, Zé Eduar-
do mostra-se satisfeito com 
o rompimento de padrões: 
“Artes visuais na Bahia sem-
pre foram um gueto, como 
é em todo lugar. O curador 
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E encerrou sua fala com 
uma frase que certamente 
ficou ecoando nos ouvidos 
de quem lá estava: “Porque 
nós somos um assombro 
que não vai deixar você 
dormir, nunca, porque nós 
somos o Brasil!”.

Referências
Site: http://www.acervodalaje.com.br/
Projeto Cadê a Bonita? 
http://www.fotografiaecultura.
com/2012/11/05/marco-illuminati-cade-a-bo-
nita/
https://tirandodacachola.wordpress.
com/2013/03/23/exposicao-cade-a-bonita-2/
Visita guiada: 
https://www.youtube.com/watch?v=DjaB-
F1Ax7v0
Mulheres negras e as narrativas: 
https://www.youtube.com/watch?v=hb-abY-
TcA_w
Intervenção OcupaLajes: 
https://www.youtube.com/watch?v=67vfbfE-
dPAs

Maria da Penha e Luiz Cláudio
Museu das Remoções, RJ

Memória não se remove

Nem todos têm um preço.



102 103

nha veio historiar o proces-
so de criação do Museu das 
Remoções, um acervo a céu 
aberto, construído a partir dos 
escombros de casas, centros 
religiosos, estabelecimentos 
comerciais e outros marcos da 
Vila Autódromo, hoje reduzida 
a uma fração do que era no 
início de todo o processo. 

Comentando o título-propos-
ta do seminário, Luiz Cláudio 
descreve o que acredita ser 
um dos desafios dos museus 
para este século: lotar seus es-
paços. Com sua fala informal, 
diz que, diante da pluralida-
de cultural apresentada pela 
mesa, “era pra ter briga aí fora 
pra entrar aqui dentro”.

Luiz Cláudio começa a exibi-
ção das imagens que apoiará 
toda sua fala mostrando uma 
imagem da Vila Autódromo no 
ápice da ocupação do territó-
rio, com cerca de 700 famílias, 
e lembrando que a comunida-
de nunca esteve nas manche-

Maria da Penha levanta-se e 
dá um longo abraço no pa-
lestrante da apresentação 
anterior, que terminara sua 
participação visivelmente 
emocionado. Começa, então, 
sua fala e, já nas primeiras 
frases, usa palavras como re-
sistência, força e persistência, 
cita o ditado popular “sacode 
a poeira e dá a volta por cima” 
e descreve seu projeto de 
futuro: um país melhor, uma 
cidade melhor, com outras his-
tórias de vida.

Essa é Maria da Penha, uma 
das moradoras da Vila Autó-
dromo, ex-diarista e dona de 
casa que se torna líder co-
munitária quando toda a Vila 
Autódromo é ameaçada de 
remoção. Acompanhada por 
Luiz Cláudio da Silva — cuja 
história de vida é semelhante 
à dela e que se tornou uma 
espécie de repórter fotográ-
fico de todo o processo de 
luta contra a extinção da Vila 
Autódromo —, Maria da Pe-

muita pancada. Desse aban-
dono total. Nós sofremos pan-
cada, porrada, tiro, bomba”, 
diz Luiz Cláudio, revelando o 
clima do momento em que fo-
ram finalizadas as remoções. 
Uma das remoções mais senti-
das pela comunidade foi a do 
centro espírita de Luizinha de 
Nanã, por estar também asso-
ciada à intolerância religiosa.

Vizinhos ao Parque Olímpico, 
os moradores esperavam ter 
sua comunidade beneficiada 
com o chamado legado so-
cial. O Museu das Remoções 
surge em meio aos escom-
bros, quando as casas já esta-
vam indo ao chão. 

Ideia antiga do museólogo 
Tainã Medeiros, morador do 
Complexo do Alemão, apoia-
dor constante dos moradores 
da Vila Autódromo e que já 
havia tentado implantar pro-
jeto semelhante em outra 
comunidade, o Museu das Re-
moções foi inaugurado em 18 

tes por causa de ocorrências 
policiais ou crime organizado. 
Foi justamente o processo 
de remoção que levou a Vila 
Autódromo às primeiras pá-
ginas. Ele enfatiza ainda que 
a região tem dois títulos de 
posse e faz parte das Áreas 
Especiais de Interesse Social 
(AEIS), de acordo com a Lei 
Complementar nº 74/2005. 
Ou seja, seria uma comunida-
de totalmente legalizada.

Originalmente uma vila de pes-
cadores, com primeiros marcos 
temporais por volta de 1960, 
desde a década de 1990, com 
a valorização do metro qua-
drado da região, já havia pres-
são para sua remoção. O ano 
mais conturbado para os mo-
radores da vila, segundo Luiz 
Cláudio, foi 2015. 

“O Museu das Remoções 
surge em meio a isso aí que 
vocês estão vendo, os escom-
bros. Ele surge do grito, do 
desespero, do sofrimento e de 
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Luiz Cláudio. “Algumas foram 
destruídas porque o pessoal do 
trator não entendia o que era 
aquilo, eles pensavam que era 
lixo. Aí, depois, nós prestamos 
atenção nisso e os chamamos 
pra conversar, pedimos pra avi-
sar quando a obra avançasse e 
precisasse do espaço pra gente 
trocar de lugar.”

Além dos escombros usados 
para a criação das escultu-
ras do museu, a comunidade 
coletou também, em meio às 
casas derrubadas, objetos e 
fragmentos que fossem repre-
sentativos do dia a dia no lo-
cal. Foram relógios de luz, pe-
ças de janelas, de mobílias, de 
ferro, de tijolo, de cerâmica, 
pedações de piso e calçamen-
to, uma variedade de objetos 
cuidadosamente acondiciona-
dos no prédio da igreja. Com 
o material recolhido e guarda-
do, eis que surge, através do 
museólogo Mario Chaves, o 
convite para colocar o acervo 
do Museu das Remoções no 

de maio de 2016, “debaixo de 
muita chuva”, como lembra 
Luiz Cláudio. Seu acervo inicial 
contava com sete esculturas/
instalações, construídas por 
moradores, apoiadores e por 
alunos do curso de extensão 
da Faculdade Anhanguera, de 
Niterói, liderados pela profes-
sora e arquiteta Diana Bor-
gado, a partir dos destroços 
deixados para trás após as 
demolições. Além de Diana e 
Tainã, o também museólogo 
Mário Chagas, da Unirio, foi 
outro apoiador constante da 
vila e do museu. 

Cada escultura representa um 
espaço anteriormente existente 
na vila — casa, templo religio-
so, associação de moradores 
etc. — e foi instalada exata-
mente onde antes estava o seu 
correspondente. Contudo, nem 
todas puderam permanecer 
em seu local de origem. “Várias 
vezes essas peças tiveram de 
ser trocadas por causa da obra 
do Parque Olímpico”, explica 

de Sevilha, com o tema O Mu-
seu das Remoções da Vila Au-
tódromo — Potência de Resis-
tência Criativa e Afetiva como 
Resposta Sociocultural ao Rio 
de Janeiro dos Megaeventos.

Retomando a palavra, Maria da 
Penha aponta o que considera 
as funções essenciais do Museu 
das Remoções: uma é ser um 
museu que guarda a memória 
daquela comunidade, que não 
é a primeira a ser removida, e 
outra é a de ser uma ferramen-
ta de luta contra as remoções. 

Ela enfatiza a importância 
que as ações culturais e 
a museologia social tive-
ram no fortalecimento do 
espírito de luta e na união 
dos moradores da Vila 
Autódromo e de outras pes-
soas que, de alguma forma, 
apoiaram a causa: “Como eu 
aprendi! A museologia social 
entrou na nossa comunidade 
de uma forma tão especial 
e fez uma diferença imensa 

Museu Histórico Nacional.
Luiz Cláudio exibe novamen-
te uma panorâmica da Vila 
Autódromo, agora depois da 
urbanização, com as casas re-
manescentes, com apenas cer-
ca de 4% do número original 
de moradores. As casas foram 
desapropriadas e demolidas 
para fins públicos, mas no es-
paço não foram construídos 
hospitais, creches, postos de 
saúde ou afins. “O que tem ali 
é um espaço esperando pra 
servir ao capitalismo”, lamen-
ta Luiz Cláudio. Mesmo depois 
de urbanizada, a comunidade 
continua recebendo vários 
grupos, de vários lugares, a 
maioria de universidades, aca-
dêmicos e estudantes de ur-
banismo e de engenharia. 

O primeiro aniversário do mu-
seu foi comemorado com um 
seminário de três dias, orga-
nizado pelo museólogo Mario 
Chaves. Também em 2017, Dia-
na Borgado defendeu sua tese 
de doutorado na Universidade 
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em todos os sentidos. E uma 
das coisas muito importan-
tes na nossa comunidade 
foi que nós conseguimos 
criar essa rede. Esse museu 
é diferente, ele é criado por 
companheiros de vários lu-
gares”. E conclui: “Isso já faz 
uma diferença imensa, quan-
do a sociedade compreende 
que o território da gente, a 
favela, a comunidade, faz 
parte da cidade”.

Referências
Rede social: 
https://www.facebook.com/pg/vivaavilaauto-
dromo/photos/?ref=page_internal
Lei Complementar Nº 74/2005: 
http://mail.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/
contlei.Roda de conversa Museus e democra-
cia cultural

Roda de conversa | Museus para a Diversidade com Cida Vieira 
(Museu do Sexo e das Putas/MG), José Eduardo Ferreira Santos 
(Acervo da Laje/BA), Maria da Penha (Museu das Remoções/RJ) e 
mediação de Pâmela Carvalho (Centro de Artes da Maré/RJ)
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Museus e 
democracia 
cultural

Roda de conversa | Museus e democracia cultural com Hugo 
Menezes Neto (UFPE), Pablo LaFuente (CCBB Educativo) e 
mediação de Bruna Camargos (MAR)

Pablo LaFuente
JA.CA — Programa CCBB Educativo, RJ

Demos, kratos e um exem-
plo de democratização 
cultural



110 111

Foi baseado na experiên-
cia de construção coletiva 
dessa mostra que Pablo 
conversou com a plateia. 
Como caminho para chegar 
à discussão do processo da 
exposição, ele começou pelo 
que chamou de “uma coisa 
um pouco clichê”, a análise 
da etimologia da palavra 
democracia, lembrando que 
demos (“todos”) refere-se a 
uma massa desorganizada, 
sem estrutura e sem conhe-
cimentos específicos. Assim, 
o que entendemos como de-
mocracia — um sistema de 
representação, aparato do 
Estado — são mecanismos 
para controlar e modelar 
essa “ordem da desordem”, 
como chamou Aristóteles. 

“De fato, quando essa pala-
vra começou a ser escrita foi 
um insulto, uma coisa ruim. 
Aristóteles fala disso. Então, 
o que a gente entende como 
democracia, são mecanismos 
para trazer disciplina, para 

A última roda de conversa 
do Seminário Internacional 
Desafios dos Museus no Sé-
culo XXI, sob o título Museus 
e Democracia, se propunha a 
responder algumas pergun-
tas, nenhuma delas simples. 
É possível construir museus 
e espaços para imaginar e 
promover novas estratégias 
de sociabilidade democráti-
ca? Qual o lugar da institui-
ção na construção de novos 
modelos democráticos? O 
que podemos aprender com 
experiências que ultrapassam 
os limites dos museus? 

O primeiro convidado a 
tentar responder tais inda-
gações foi Pablo LaFuen-
te, escritor e pesquisador, 
interessado em processos 
culturais e pedagógicos de 
natureza colaborativa, e 
parceiro do Museu de Arte 
do Rio, onde recentemente 
foi cocurador da exposição 
Dja Guata Porã: Rio de Ja-
neiro indígena. 

sa, curadoria e educação do 
MAR. Por meio de encontros 
abertos ao público, no mu-
seu e nas aldeias envolvidas, 
ela foi construída como uma 
plataforma de colaboração 
entre práticas museológicas 
e indígenas.5 Para iniciar a 
discussão, Pablo apresenta 
um vídeo que documenta 
o processo e as discussões 
em torno da exposição6. No 
vídeo, as falas das curado-
ras Sandra Benites e Clarisse 
Diniz são decisivas para o 
entendimento do que ele de-
seja enfatizar. 

Sandra detalha o diálogo que 
se estabeleceu entre o MAR e 
as comunidades, com os pro-
fissionais e os pesquisadores 
indo pessoalmente às aldeias 
conhecer seu modo de vida e 
apresentar a proposta da ex-
posição, e cada comunidade 

5 Texto de apresentação da 
exposição, disponível em http://www.
museudeartedorio.org.br/pt-br/exposicoes/
proximas?exp=4653

6 O link do vídeo está na seção Referências.

trazer controle, para trazer 
repressão”, diz. E comple-
menta, afirmado que a ins-
tituição museu, como forma 
moderna, é parte desse me-
canismo: “O museu dá forma 
a comportamentos, a corpos, 
o museu seleciona, o museu 
fala do que se deveria falar, o 
museu conserva o que deve-
ria ser conservado, o museu 
não dá atenção ao que não 
deveria ser considerado”.

E é no sentido de discutir 
como os museus e os espa-
ços podem ajudar a desfazer 
essas estruturas de seleção 
e hierarquia que Pablo traz 
a exposição Dja Guata Porã: 
Rio de Janeiro indígena e o 
trabalho da Escola do Olhar. 
Concebida de modo partici-
pativo, com a colaboração de 
povos, aldeias e indígenas, a 
mostra aconteceu a partir do 
diálogo entre culturas indí-
genas e práticas museológi-
cas, conduzido entre 2016 e 
2017 pela equipe de pesqui-
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neiro indígena coincidiu com 
os problemas enfrentados 
pelo Museu de Arte Moder-
na de São Paulo (MAM-SP) 
relativos à performance de 
um artista nu e a presença 
de crianças no local. Pablo 
comenta a diferença dos 
públicos e de sua relação 
com os diferentes museus: 
“Tinha um grupo de pessoas 
na porta do museu e essas 
pessoas eram da minha idade 
ou mais, 40 anos, brancos. 
Então o demos do MAM é um 
demos branco, de meia-ida-
de. Se isso acontecesse com 
o MAR nesse momento, será 
que as pessoas sairiam em 
sua defesa — porque pensam 
que o MAR é o museu deles 
? Penso que, de algum jeito, 
pode-se dizer que sim”.

Retomando a análise etimo-
lógica de democracia, Pablo 
recorda que kratos é “po-
der”. Novamente referen-
ciando Dja Guata Porã: Rio 
de Janeiro indígena, ele des-

decidindo autonomamente 
o que cada grupo teria con-
dições de produzir. “Muitas 
vezes o museu acolhe um 
objeto sagrado que não faria 
sentido”, diz ela. “Essa expo-
sição foi proposta a partir de 
um ponto de vista diferente.”

Já Clarissa aponta a mostra 
como uma oportunidade de 
“abdicar de muitos dos este-
reótipos não só em relação 
ao índio, mas também em 
relação ao museu, o que se 
espera de um museu”. 

“A exposição foi o resultado 
de um processo de constru-
ção por meio de encontros e 
seminários com a participa-
ção de diferentes pessoas, 
indígenas e não indígenas, 
que junto com as equipes do 
museu, começaram a definir 
como ou o que poderia ser 
feito”, diz Pablo 

O momento da exibição de 
Dja Guata Porã: Rio de Ja-

foi herdada no processo de 
colonização moderna.” E, 
nesse ponto, ele faz um elo-
gio ao MAR, dizendo que a 
estrutura do prédio “já co-
munica outra coisa”.
Ainda falando em kratos/
poder, Pablo cita discus-
sões, que ocorrem hoje no 
contexto indígena, sobre 
o que significa entrar nas 
estruturas de poder não in-
dígenas — como candida-
tos a cargos eleitorais, por 
exemplo —, e o efeito disso 
nos comportamentos, nossos 
e deles, e sugere à plateia 
que avalie a possibilidade 
de escolha de um candidato 
indígena.

Dizendo que a Escola do 
Olhar tem atuado de “um 
jeito fascinante”, ele encerra 
afirmando que o processo da 
mostra Dja Guata Porã: Rio 
de Janeiro indígena não é um 
modelo a ser seguido, mas, 
sim, um exemplo de cami-
nho possível, de articulação 

taca o processo de capaci-
tação que acompanhou toda 
produção de objetos e do 
espaço da exposição, com as 
obras, os vídeos, o desenho 
gráfico etc., sendo realiza-
dos por indígenas ou indíge-
nas em colaboração. “Então, 
a capacitação das pessoas 
indígenas na utilização do 
museu nas lutas deles era 
parte do processo.”

Mas basta mudar o progra-
ma, o público e o pessoal 
responsável (os três Ps) para 
que os museus sejam des-
colonizados? Pablo discor-
da, uma vez que, para ele, o 
equipamento determina os 
processos, ou seja, o espaço 
físico do museu interfere no 
seu papel. “O museu — as 
paredes, as janelas, a luz — 
fica igual. O equipamento 
determina os processos. Os 
corpos se movem no espaço. 
Os protocolos de compor-
tamento são definidos pela 
casa, e essa casa, o museu, 
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de conflitos, com ocupação 
de posições de poder, mas 
também com o entendimento 
delas, para fazer outras coisas 
e que desfaçam as estruturas. 
“Acho que isso é um exemplo 
de como essa democratiza-
ção cultural pode acontecer 
com um museu”, finaliza.

Hugo Menezes Neto
UFPE

O que guardo dele
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Dele”, baseado na chacina e 
na forma como as famílias dos 
mortos reagiram a ela. Desse 
trabalho surgiu um documen-
tário7 de mesmo nome, feito 
em parceria com os profes-
sores e os alunos do curso de 
cinema da universidade, co-di-
rigido pelo próprio Neto, pe-
los professores Iomana Rocha 
e Moysés Cavalcante, e pelos 
alunos Marcio Cruz, Artur Ta-
daiesky e Felipe Mendonça.

7 Lançamento previsto para novembro  
de 2018.

Em maio de 2014, Hugo 
Menezes Neto chega a Belém 
para lecionar na Universidade 
Federal do Pará (UFPA). Seis 
meses depois — em novembro, 
portanto — acontece a chama-
da “Chacina de Belém”, nome 
dado a uma série de assassi-
natos ocorridos após a morte 
de um policial militar ligado às 
milícias. Os demais milicianos 
decretam toque de recolher e 
anunciam a retaliação. Dez jo-
vens entre 16 e 28 anos — com 
exceção de um que tinha 37, 
mas tinha problemas cogni-
tivos — são assassinados em 
diferentes bairros da cidade 
e, logo após as mortes, um 
jornalista, à frente de um pro-
grama sensacionalista, anuncia 
que eram todos ligados ao 
tráfico — logo, bandido bom é 
bandido morto —, e que fora 
um acerto de contas.

A permanência de Neto na 
UFPA durou quatro anos, 
tempo em que desenvolveu 
o projeto “É o que Guardo 

as pessoas — ao ordenar ob-
jetos e experiências — criam 
e entendem o mundo que as 
cerca. Para ele, há em nós uma 
“disposição museológica” — 
termo cunhado pelo professor 
Alexandre de Jesus, da Univer-
sidade Federal de Pernambuco 
(UFPE) —, constitutiva da nos-
sa estrutura de pensamento e 
dinâmica social, que resulta na 
construção de acervos parti-
culares, patrimônios afetivos. 
O trabalho de Neto buscou 
identificar e responder como 
e a partir de quais critérios a 
experiência trágica da chacina 
influenciou essa musealização 
particular, e como esses acer-
vos vão compor um entorno 
gigantesco de vários acervos, 
que, diz ele, os museus não 
percebem que existem. “Eu 
chamo atenção [para] a ausên-
cia dessas discussões sobre a 
criminalização e o extermínio 
da juventude negra e periférica 
nos museus. Porque nenhum 
museu falou sobre isso”, enfati-
za o autor.

Tomando por princípio as 
ideias de que a museologia 
não estuda só o museu e seus 
objetos, e que ela tem muito 
a oferecer a outras disciplinas 
como instrumento para pen-
sar seus fazeres, Neto buscou 
entender como as famílias li-
daram com os bens deixados 
pelos jovens que morreram, 
entendendo também como foi 
feita essa musealização “do-
méstica”. “As famílias ficaram 
o tempo inteiro agenciando, 
conciliando o seu luto com 
a luta para limpar a imagem 
desses jovens. E limpar a ima-
gem desses jovens era tam-
bém limpar a própria imagem, 
porque essa família criou pes-
soas que não mereciam mor-
rer, criou um cidadão, e não 
um bandido”, explica Neto.

Para o pesquisador, a teoria 
museológica pode falar sobre 
a vida e não apenas sobre a 
prática museal. Citando Cla-
risse Lispector, Neto se diz 
mobilizado pela forma como 
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nesse lugar entre o público e 
o privado, porque eles falam 
dessa experiência particular 
a cada família, mas também 
da experiência de cidade, do 
quanto a gente vive a violên-
cia urbana e do quanto isso é 
gritante. Sobretudo fala sobre 
o extermínio da população 
negra, da juventude negra da 
periferia”, afirma Neto.

Neto cita dois autores impor-
tantes em sua pesquisa: Gior-
gio Agamben e Judith Butler. 
Agamben com a ideia de 
Homo sacer, “vidas matáveis”, 
enquanto Judith Butler com-
plementa dizendo que, além 
disso, apenas alguns são pas-
síveis de luto. Como exemplo 
dessa distinção, Neto lembra 
que, alguns dias depois da 
chacina, um jovem branco de 
classe média do bairro de Na-
zaré, que é um bairro da elite 
belenense, morreu vítima de 
um assalto. Essa morte mobi-
lizou a cidade, com manifesta-
ções de autoridades, de gru-

Observando o material pre-
servado pelas famílias — uni-
formes de trabalho, Bíblias, 
alianças de casamento, cartei-
ras de trabalho, atestado de 
antecedentes criminais, docu-
mentos que existiam antes da 
morte e no pós-morte que vão 
comprovar que essas pessoas 
não eram bandidos —, Neto 
desenvolveu duas hipóteses: 
a primeira é a de que a chaci-
na incidiu na forma como as 
famílias selecionaram, expu-
seram ou descartaram os ob-
jetos dos mortos, com vistas a 
produzir o efeito ressignifica-
ção de imagem. É a hipótese 
da incidência. A outra é a da 
conexão — da ligação dos 
acervos de cada família surge 
outra informação, um painel 
maior, objetos-testemunho 
de uma prática recorrente de 
apagamento, de genocídio da 
juventude negra. 

“Eu penso que, juntos, esses 
acervos familiares vão compor 
um imenso acervo, que fica 

dos como parte dessa ideia 
de museu, e que, de alguma 
forma, os museus ensimesma-
dos em seus próprios acervos 
e nas suas próprias práticas 
museais não enxergam outras 
práticas museais ao seu lado, 
em pessoas que são seus vi-
zinhos e cujos acervos têm 
muito a nos dizer. Esses acer-
vos, em específico, eles estão 
falando sobre vidas”.

Hoje, Hugo Menezes Neto é 
professor do Departamento 
de Antropologia e Museologia 
da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). Ainda não 
se sente preparado para escre-
ver sobre a chacina e o proces-
so de produção do filme.

À época da chacina, o gover-
nador disse que “eram jovens 
que estavam na hora errada 
no lugar errado” e chamou 
de “fatalidade”.

Por conta da militância das 
famílias, criou-se uma CPI e, 

pos sociais e na internet, com 
hashtags de solidariedade. 
“A sociedade escolhe quem 
deve morrer e aqueles que, 
ao morrer, devem ou não ser 
lembrados por um luto.”

Sobre o distanciamento dos 
museus ditos tradicionais, ins-
titucionalizados, desse tipo de 
acervo e desses processos de 
musealização, Neto reafirma 
a “disposição museológica” 
existente em cada um e nos 
nossos relacionamentos com 
os objetos, e que isso deveria 
ser algo tomado pela museo-
logia, pela teoria museológica. 

“A gente produz processos 
musealizantes e musealiza-
dores nos nossos espaços, os 
mais diversos. Em nossas ca-
sas, a gente lida com os obje-
tos, seleciona, pesquisa, guar-
da e expõe o tempo inteiro”, 
explica. E vai além: “O que me 
mobilizava era sempre pensar 
o quanto esses acervos tam-
bém não deveriam ser pensa-
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pela primeira vez, o Estado 
reconheceu a existência de 
grupos de milícia atuando  
no Pará.

A Anistia Internacional emitiu 
uma nota cobrando a apura-
ção do caso. O responsável 
pela convocação do toque de 
recolher foi processado e in-
vestigado, mas não foi preso.

Roda de conversa | Museus e democracia cultural com Hugo 
Menezes Neto (UFPE), Pablo LaFuente (CCBB Educativo) e 
mediação de Bruna Camargos (MAR)
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